EMENDA Nº   12   , AO  Projeto de lei Complementar 77, DE 2006

SL Nº 593, de 2006

Dê-se a seguinte redação ao artigo 3º, do PLC 77/2006:

“Art. 3º - A concessão do bônus de que trata esta lei complementar será devida ao servidor que contar com, no mínimo, 90 (noventa) dias de exercício, consecutivos ou não, em cargo ou função-atividade estadual, especificados no artigo 1º, durante o ano de 2006.”

JUSTIFICATIVA

Nos anos anteriores, o Governo Estadual, como tenta fazer agora, utiliza-se de Bônus ao invés de conceder aumento a seus servidores.


Já que não vem o esperado e necessário aumento, contraria a lógica estabelecer requisito de 200 dias de exercício, cujos critérios para aferição sequer constariam da Lei, pois este montante representa o total do ano letivo na Rede Pública Estadual de Ensino.


Considerando, inclusive, que muitos docentes são Admitidos em Caráter Temporário nos termos da Lei 500/74, este requisito inviabilizaria a concessão do Bônus para muitos destes.


Os 90 dias propostos foram o parâmetro utilizado na LC 891/2000, que concedeu Bônus para o ano letivo que especificou aos mesmos servidores tratados neste PLC 39/2004.

.

Sala das Sessões, em 5/12/2006

a)  Roberto Felício 

SPL - Código de Originalidade: 691933 051206 1454


